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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  ORDINÁRIA
CONSTITUCIONAL C/C  TUTELA ANTECIPADA.
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  FARMÁCIA.
INSTALAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
DISTÂNCIA  MÍNIMA.  EXIGÊNCIA  DE  LIMITE
ESPACIAL.  ART.  7º,  DA  LEI  ESTADUAL  Nº
7.668/04.  INCONSTITUCIONALIDADE.  ART.  170,
IV,  DA  LEI  FUNDAMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  ENTENDIMENTO
SUMULADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICABILIDADE
DA SÚMULA Nº  253,  DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. SEGUIMENTO NEGADO.

Remessa Oficial nº 0001041-4020138150911                                                                                                                                                                                    1



-  A  exigência  da  distância  mínima  de  500
(quinhentos)  metros  entre  estabelecimentos
farmacêuticos prevista no art. 7º, da Lei Estadual nº
7.668/04,  fere  a liberdade de exercício de atividade
econômica,  princípio  consagrado  no  art.  170,
parágrafo único, da Constituição Federal.

- A restrição constante do art. 7º, da Norma Estadual
nº  7.668/2004,  além  de  violar,  atinge  diretamente
princípio da livre concorrência, preconizado no § 4º,
art. 173, da Carta Constitucional.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal  Justiça,  o art.  557,  do Código de Processo
Civil, a qual autoriza o relator a decidir o recurso por
meio  de  decisão  monocrática,  alcança  o  reexame
necessário.

Vistos. 

Trata-se  de  REMESSA  OFICIAL  oriunda  de
sentença, fls. 44/47, prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Serra Branca que,
nos  autos  da  Ação Ordinária  Constitucional  c/c  Tutela  Antecipada ajuizada  por
Farmácia e Perfumaria D'Vilarim Ltda, representada neste ato por Vilma Maria de
Oliveira Vilarim e  Daniel de Oliveira Vilarim,  em face da  Agência Estadual de
Vigilância  Sanitária  -  AGEVISA/PB, julgou  procedente  o  pedido,  nos  seguintes
termos:

ISTO  POSTO  e  considerando  tudo  mais  que  dos
autos  consta,  julgo  procedente  o  pedido  inicial  e
assim determino a AGEVISA para conceder o alvará
de  funcionamento  da  Farmácia  declinada  na
vestibular, confirmando, em todos os seus termos, a
decisão antecipatória de fls. 22/24.
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A Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 62/64, não emitiu parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO 

Farmácia  e  Perfumaria  D'Vilarim  Ltda,  neste  ato
representada por seus sócios, Vilma Maria de Oliveira Vilarim e Daniel de Oliveira
Vilarim,   ajuizou a presente  Ação Ordinária Constitucional c/c Tutela Antecipada
em face  da  Agência  Estadual  de  Vigilância  Sanitária  -  AGEVISA/PB, em razão
desta ter indeferido o requerimento de instalação da citada farmácia, por entender
que não foi cumprida a exigência da distância mínima de 500 (quinhentos) metros
exigida  entre  estabelecimentos  congêneres,  conforme  preleciona  o  art.  7º,  da  Lei
Estadual nº 7.668/2004.

O Magistrado a quo, fls. 44/47, julgou procedendo o
pedido,  determinando que a AGEVISA concedesse o alvará de funcionamento da
citada  farmácia,  subindo  os  autos  a  esta  Corte de  Justiça,  por  força  da  remessa
necessária.

Acerca  do  tema,  a  Lei  Estadual  nº  7.668/2004
estabelece,  em  seu  art.  7º,  limite  de  espaço  mínimo  para  instalação  de  novo
estabelecimento farmacêutico no caso de existir outro já instalado. Vejamos o referido
dispositivo legal:

Art.  7º  -  Para instalação de novos estabelecimentos
farmacêuticos  interessados  ou  não  na
comercialização  dos  produtos  e  dos  serviços
previstos  nesta  lei,  deverá  ser  resguardada  a
distância  mínima  de  500  (quinhentos)  metros,
contados  a  partir  do  estabelecimento  com  registro
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mais antigo no órgão de controle Sanitário Estadual.

O  limite  geográfico,  neste  caso,  resguardando-se  a
distância mínima de 500 (quinhentos) metros, contados a partir do estabelecimento
com registro mais antigo no órgão de controle Sanitário Estadual,  além de violar,
atinge  diretamente  o  exercício  da  livre  concorrência,  que,  por  sua  vez,  é  uma
manifestação  do  princípio  constitucional  da  liberdade  de  iniciativa  econômica
privada.  

Sabe-se  que  a  Constituição  Federal  assevera  ser  a
ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano, ter por fim assegurar
a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, devendo, ainda, ser
observado diversos princípios, dentre os quais se encontra o da livre concorrência.
Ademais, em seu art. 170, paragrafo único, consagrando a liberdade de exercício da
atividade econômica, preceitua: "É assegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo
nos casos previstos em lei".

Demais disso, percebe-se ter o dispositivo da norma
estadual o condão de eliminar a livre concorrência, ferindo, dessa forma, o preceito
constitucional previsto no art. 173, § 4º:

Art.  173.  Ressalvados  os  casos  previstos  nesta
Constituição,  a  exploração  direta  de  atividade
econômica  pelo  Estado  só  será  permitida  quando
necessária aos imperativos da segurança nacional ou
a relevante interesse coletivo, conforme definidos em
lei.
(...)
§ 4º - A lei reprimirá o abuso do poder econômico
que vise à dominação dos mercados, à eliminação da
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

Nessa senda, já decidiu esta Corte de Justiça:
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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. MANDADO DE
SEGURANÇA.  LEI  ESTADUAL  N°  7.668/04.
FIXAÇÃO  DE  DISTÂNCIA  MÍNIMA  DE
QUINHENTOS METROS PARA INSTALAÇÃO DE
NOVAS  FARMÁCIAS  E  DROGARIAS.
PRELIMINARES.  REJEIÇÃO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LICENÇA
NEGADA COM BASE EM NORMA DE INTERESSE
LOCAL.  DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  SÚMULA
646/STF. INCIDÊNCIA ART. 557, CAPUT, DO CPC.
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.°  253  DO  STJ.
SEGUIMENTO  NEGADO  AOS  RECURSOS
OFICIAL E À APELAÇÃO. "A jurisprudência desta
Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  a  alegação  de
inconstitucionalidade  da  norma  que  ampara  os
efeitos  concretos  resultantes  do  ato  coator  atacado
pode ser suscitada como causa de pedir do mandado
de segurança, podendo, se procedente, ser declarada
em controle difuso (incidenter tantum) pelo juiz ou
pelo  tribunal.  O  que  a  Súmula  266/STF  veda  é  a
impetração  de  mandamus  cujo  o  próprio  pedido
encerra  a  declaração  de  inconstitucionalidade  de
norma em abstrato, pois esse tipo de pretensão diz
respeito  ao  controle  concentrado,  o  qual  deve  ser
exercido  no  âmbito  das  ações  diretas  de  (in)
constitucionalidade".  (STJ  -  RMS:  46033  SC
2014/0172987-8,  Relator:  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, Data de Julgamento: 04/09/2014, T1 -
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
11/09/2014) "[...]  A limitação geográfica à instalação
de  drogarias,  cerceia  o  exercício  da  livre

Remessa Oficial nº 0001041-4020138150911                                                                                                                                                                                    5



concorrência,  que é uma manifestação do princípio
constitucional  da liberdade de iniciativa econômica
privada  CF/88,  art.  170,  inciso  IV  e  §  único  c/c  o
artigo  173,  §  4º.(...)  (TJPB,  RO  e  AC  nº  0006643-
86.2012.815.0251,  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva,
Julgado em 31/08/2015).

Ainda,
 
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
RECUSA  À  EXPEDIÇÃO  DE  LICENÇA  PARA
FUNCIONAMENTO  DE  ESTABELECIMENTOS
FARMACÊUTICOS. DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE
DROGARIAS FIXADA EM LEI ESTADUAL (ART. 7º
DA LEI Nº 7.668/04). INCONSTITUCIONALIDADE.
SÚMULA Nº 646 DO STF. LIMINAR CONCEDIDA
NO  PRIMEIRO  GRAU.  SEGUIMENTO  NEGADO
AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  MONOCRÁTICA.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
Súmula  nº  646:  ofende  o  princípio  da  livre
concorrência Lei municipal que impede a instalação
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em
determinada  área.  -  a  limitação  geográfica  à
instalação de  drogarias  cerceia  o  exercício  da  livre
concorrência,  que é uma manifestação do princípio
constitucional  da liberdade de iniciativa econômica
privada (cf/88,  artigo 170, inciso IV e § único c/c  o
artigo  173,  §  4º).  2.  O  desenvolvimento  do  poder
econômico  privado,  fundado  especialmente  na
concentração  de  empresas,  é  fator  de  limitação  à
própria iniciativa privada à medida que impede ou
dificulta  a  expansão  das  pequenas  iniciativas
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econômicas. 3. Inconstitucionalidade do artigo 1º da
Lei  nº  6.545/91,  do  município  de  Campinas,
declarada  pelo  plenário  desta  corte.  Recurso
extraordinário conhecido, porém não provido. ” (RE
199517,  Rel.  Ministro  Carlo  Velloso,  Rel  p/acórdão
Ministro  Maurício  Corrêa,  pleno,  DJ  13.11.1998).
(TJPB - Rec.  999.2013.001334-8/001, Terceira Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides, DJPB 03/10/2013, Pág. 15) - sublinhei.

À guisa de arremate acrescenta-se que há, inclusive,
Súmula do Supremo Tribunal Federal regulando a matéria:

Súmula  nº  646:  Ofende  o  princípio  da  livre
concorrência lei  municipal que impede a instalação
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em
determinada área.

Acrescente-se, por relevante, que o dispositivo objeto
da  discussão  foi  submetido ao  crivo  do Tribunal  Pleno  desta  Corte  por  meio  da
Arguição Incidental de Inconstitucionalidade nº 035.2006.000801-4/002, oportunidade
em que o Colegiado declarou a inconstitucionalidade forma e material do art. 7º, da
Lei  Estadual  nº  7.668/04,  tornando-se  desnecessária,  portanto,  a  renovação  da
discussão  sobre  o  tema,  exatamente  por  força  do  disposto  no  art.  481,  parágrafo
único, do Código de Processo Civil.

Com  base  nessas  considerações,  vê-se,  claramente,
ofensa  aos  princípios  constitucionais  garantidores  da  livre  concorrência  e  da
liberdade  de  livre  iniciativa  econômica  privada,  o  que  justifica  a  declaração,
incidental, da inconstitucionalidade material do dispositivo estadual supracitado.

Assim, mantenho a sentença na sua integralidade.

Por  fim,  insta  acrescentar  que,  apesar  da  remessa
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necessária não conter natureza de recurso, mas de “condição de eficácia da sentença”, ela
tem o mesmo procedimento do recurso apelatório, sendo-lhe aplicável o regramento
do art. 557, do Código de Processo Civil. 

Há,  inclusive,  súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça nesse sentido:

Súmula nº 253  - O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.

Nesse  condão,  vê-se  que o  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil,  dispõe que o relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Ante o exposto, amparado pelo princípio da máxima
efetividade da jurisdição e com espeque no art. 577,  caput,  do Código de Processo
Civil, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL.

P. I.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                Relator 
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